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1. INTRODUÇÃO 

A presente Nota Técnica atende a determinação contida na 

Resolução nº 1, de 2002, do Congresso Nacional, que dispõe sobre a apreciação 

das Medidas Provisórias a que se refere o art. 62 da Constituição Federal e dá 

outras providências. A determinação, expressa em seu art. 19, estabelece que o 

órgão de consultoria e assessoramento orçamentário da Casa a que pertencer o 

Relator de Medida Provisória encaminhará aos Relatores e à Comissão, no 

prazo de 5 (cinco) dias de sua publicação, nota técnica com subsídios acerca da 

adequação financeira e orçamentária de Medida Provisória. 

A abrangência do exame de compatibilidade e adequação 

orçamentária e financeira está especificada no art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1, 

de 2002-CN, segundo o qual o exame de compatibilidade e adequação 

orçamentária e financeira das Medidas Provisórias abrange a análise da 

repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação 

quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em 

especial a conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), a lei do plano plurianual (PPA), a lei de 

diretrizes orçamentárias (LDO) e a lei orçamentária da União (LOA). 

Destaca-se que a presente Nota Técnica se limita tão somente 

à apresentação de subsídios acerca da Medida Provisória na forma editada pelo 

Poder Executivo. Eventuais emendas ou substitutivos posteriormente 

apresentados à matéria deverão ser objeto de análise específica quanto à sua 

adequação orçamentária e financeira. 

2. SÍNTESE E ASPECTOS RELEVANTES DA MEDIDA PROVISÓRIA 

A Medida Provisória nº 1.373, de 29/6/2026, 

(MPV nº 1.373/2026) institui dois novos programas de crédito, vinculados ao 

Ministério da Fazenda, voltados a tomadores adimplentes: (i) o Programa 

Extraordinário de Reequilíbrio Financeiro de Tomadores de Crédito Adimplentes 

(Desenrola Adimplentes), no montante de até R$ 3 bilhões, e (ii) o Programa 
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Nacional de Incentivo Financeiro à Adimplência no Fundo de Financiamento 

Estudantil (Fies Empreendedor), no montante de até R$ 1 bilhão. 

A Exposição de Motivos (EM) nº 1507/2026, de 26 de junho de 

2026, que acompanha a referida MPV, sustenta que a medida tem por objetivo 

“premiar o comportamento adimplente com acesso a condições financeiras mais 

favoráveis, fortalecendo os incentivos ao pagamento regular de obrigações 

financeiras e prevenindo a deterioração do perfil de crédito das famílias”. No que 

tange ao atendimento de pressupostos constitucionais para a edição de medidas 

provisórias, a citada EM argumenta que: (i) a relevância da medida “decorre da 

necessidade de suprir uma lacuna de política pública”, visto que passaria a atuar 

antes da inadimplência, enquanto programas anteriores, a exemplo do 

Desenrola Brasil, voltam-se à negociação de dívidas em atraso; e (ii) a urgência 

se justifica pela necessidade de “atuação imediata diante do risco de que a 

manutenção das condições atuais”, sob juros restritivos, “conduza à deterioração 

acelerada da capacidade de pagamento das famílias e ao aumento da 

inadimplência agregada”. 

Ambos os programas são estruturados sob arquitetura geral 

similar, em que:  

(i) O Ministério da Fazenda atua como órgão gestor dos 

recursos a serem destinados às novas operações de 

crédito, cabendo a ele repassá-los aos agentes 

financeiros, observada a disponibilidade orçamentária e 

financeira da União; 

(ii) O Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal atuam 

como agentes financeiros; 

(iii) As linhas de crédito podem ser disponibilizadas aos 

beneficiários dos programas pelos citados agentes 

financeiros (ou por instituições financeiras por eles 

habilitadas no caso do Desenrola Adimplentes), que 

devem assumir os riscos das operações, incluído o risco 

de crédito; 
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(iv) As linhas de crédito supracitadas, definidas em caráter 

reembolsável, observarão condições a serem 

estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN); 

e 

(v) O Fundo de Garantia de Operações (FGO), administrado 

pelo Banco do Brasil, atua como instância garantidora 

para cobertura do risco de inadimplência das operações 

de crédito, com lastro em montantes nele alocados por 

ato do Ministro de Estado da Fazenda. 

3. SUBSÍDIOS ACERCA DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA 

No que tange ao impacto fiscal da MPV nº 1.373/2026, a EM 

nº 1507/2026 aduz que os dois novos programas de crédito não implicam 

aumento de despesa primária, com a indicação de que: 

(i) os recursos orçamentários destinados ao financiamento 

das operações configuram despesa de natureza 

financeira, pois se referem a linhas de financiamento 

reembolsável com riscos integralmente assumidos pelas 

instituições financeiras participantes; e 

(ii) os recursos destinados à garanta das operações serão 

providos a partir dos saldos já disponíveis no FGO, sem 

necessidade de aportes adicionais da União. 

Deve-se observar, porém, que somente a posteriori tornar-se 

possível conhecer sob que forma e condições serão destinados recursos da 

União aos citados agentes. Esclarece a própria norma em exame, afinal, que a 

União firmará contrato com os agentes financeiros dos novos programas sob 

condições a serem definidas pelo CMN, conforme já salientado. Em se tratando 

de operação reembolsável, tem-se, inicialmente, uma situação na qual a redução 

de disponibilidades financeiras da União se integra a um fato permutativo no qual 

esse mesmo ente passa a dispor, em contrapartida, de novos haveres juntos a 
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instituições financeiras oficiais. Em tal caso, não haveria alteração imediata na 

Dívida Líquida do Setor Público, razão pela qual a despesa se caracterizaria 

como financeira, sem implicação no resultado primário do governo central.  

Importa conhecer, entretanto, em que medida tal sistemática 

resultará em subsídios creditícios decorrentes de diferenciais de taxas de juros, 

que, ao fim e ao cabo, exercem pressão sobre o endividamento público federal. 

Em observância aos preceitos constitucionais-legais orientados à 

sustentabilidade da dívida pública, tais aspectos merecem ser considerados 

como ponto de atenção, ao encontro, também, do que consta no seguinte 

fragmento do Manual Técnico dos Benefícios Financeiros e Creditícios, de 

autoria do Ministério do Planejamento e Orçamento, em sua edição de 2026: 

Os subsídios creditícios, via de regra, não impactam o resultado 
primário, mas elevam a taxa de juros implícita da Dívida Líquida do 
Setor Público (DLSP) diminuindo a solvência do Estado. A título de 
ilustração, considere os “Empréstimos da União ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico Social – BNDES”, que é um conjunto de 
recurso que tem por objetivo lastrear operações de crédito realizadas 
pelo BNDES. De modo geral, esses empréstimos ao BNDES são 
remunerados pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), que é inferior 
às taxas de juros pagas pelos títulos da dívida pública emitidos pelo 
Tesouro Nacional. 

Um segundo ponto de atenção diz respeito à apontada 

desnecessidade de aportes adicionais da União ao FGO para a garantia das 

novas operações de crédito, uma vez que não foram demonstrados os valores 

dos saldos atualmente disponíveis do FGO para outorga de novas garantias. 

4. CONCLUSÃO 

São esses os subsídios considerados relevantes para a 

apreciação da Medida Provisória nº 1.373/2026 quanto à adequação 

orçamentária e financeira da matéria. 

Brasília-DF, 6 de julho de 2026. 

PAULO ROBERTO SIMÃO BIJOS 

CONSULTOR DE ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA 


